
302 Rev. APS. 2016 abr/jun; 19(2): 302 - 314.

Giuliane Andrade Ferraz, Isabel Cristina Gonçalves Leite

RESUMO

Este artigo discute instrumentos de visita domiciliar de 
um membro da equipe da Estratégia Saúde da Família, 
o cirurgião-dentista, enquanto importantes protocolos de 
trabalho que permitem um atendimento mais individua-
lizado, e melhor conhecimento das condições de saúde 
e de vida do usuário, em termos socioeconômicos e fa-
miliares. Na organização do serviço da Equipe de Saúde 
Bucal, surgiu a necessidade de elaboração desses proto-
colos, que servissem como referência e padronização de 
condutas clínicas no atendimento domiciliar ao usuário, 
além da reunião de informações sobre a ação desenvol-
vida. Evidenciou-se a necessidade de sistematização da 
visita domiciliar por parte do cirurgião-dentista, para o es-
tabelecimento de um diagnóstico mais preciso da situação 
de saúde bucal da população da área de cobertura da Uni-
dade de Atenção Primária à Saúde e, consequentemente, 
para reduzir o estoque de necessidades acumuladas em 
agravos bucais desses usuários.

PALAVRAS-CHAVE: Visita Domiciliar; Estratégia Saú-
de da Família; Odontologia Comunitária.

ABSTRACT

This article discusses the home visit instruments of  a Family 
Health Strategy team member, the dentist, as important 
medical protocols that allow for more individualized care 
and better knowledge of  the patient's health and living 
conditions, in socioeconomic and familial terms. In the 
organization of  the Oral Health Team service, the need 
arose to compile these protocols to serve as a reference 
and standardization of  clinical practices for providing 
patient care at home, in addition to gathering information 
on the actions developed. There was a conclusive need for 
systematization of  home visits by the dentist to establish 
a more accurate diagnosis of  the oral health status of  the 
population in the coverage area of  the Primary Health 
Care Unit, and consequently, to reduce the backlog in 
attending to these patients' dental problems.

KEYWORDS: Home Visit; Family Health Strategy; 
Community Dentistry.
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INTRODUÇÃO

O grande avanço e, ao mesmo tempo, um desafio para 
a Saúde Pública no Brasil foi a sua reestruturação com a 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS), na Constituição 
Federal de 1988. O fracasso do modelo assistencial biomé-
dico, predominante até o momento, provocou mudanças 
emergenciais nas políticas públicas de saúde, com trans-
formações do processo de trabalho em saúde. Em 1994, 
para consolidar o SUS, o Ministério da Saúde apresentou 
o Programa de Saúde da Família (PSF), tendo a atenção 
básica como porta de entrada do cidadão no sistema de 
saúde. Pautado em delimitação de território de atuação, 
com mapeamento da área adstrita, o PSF tem o objeti-
vo de desenvolver ações baseadas em critérios de risco à 
saúde, ampliando a prática do cuidado familiar. Atualmen-
te, o PSF é definido como Estratégia Saúde da Família 
(ESF), em vez de programa, visto que o termo programa 
aponta para uma atividade com início, desenvolvimento e 
finalização. A ESF é uma estratégia de reorganização da 
atenção primária contínua e conta com atividades progra-
máticas e avaliações periódicas.

A ESF sinalizou para uma mudança no foco da aten-
ção, que passou a ser a família, assistida no seu espaço 
social (área adstrita), com suas peculiaridades, por uma 
equipe multidisciplinar, visando práticas mais resolutivas e 
integrativas, tendo a epidemiologia como eixo estruturan-
te das ações coletivas.1 O fato da Odontologia não estar 
incluída nesse primeiro momento, aparece como um con-
trassenso, pois preconizou ações de prevenção, promo-
ção, tratamento e reabilitação em saúde, mas não incluiu 
ações de saúde bucal, como se não fizesse parte da saúde 
como um todo, atuando de forma paralela aos demais ser-
viços de saúde.

Com a sistematização do seu trabalho cotidiano de 
forma integrada às equipes de saúde da família, a saúde 
bucal ganhou destaque com ações que contribuíram para 
a qualificação da atenção básica e, conseguiu reconheci-
mento junto ao Ministério da Saúde, que publicou a Por-
taria MS/GM nº 1.444 de 2000,2 na qual estabelece incen-
tivo financeiro para a reorganização da atenção em saúde 
bucal, por meio da ESF.

Uma importante ferramenta de trabalho usada pela 
Equipe da ESF é a visita domiciliar (VD), que permite 
estabelecer vínculos com os usuários, conhecer a realidade 
da comunidade e compreender a dinâmica das relações fa-
miliares. Há também o desenvolvimento de atividades de 
promoção da saúde, prevenção de agravos e vigilância à 
saúde, com acompanhamento das famílias, de acordo com 
as necessidades definidas pela equipe.3 Na esfera do pro-
cesso de trabalho das equipes, é necessário planejar, exe-

cutar e registrar dados e avaliações dessa ação de cuidado.
No contexto da inserção da primeira turma de Odon-

tologia, em uma residência multidisciplinar em Saúde da 
Família, na região sudeste do país, em um município polo 
de assistência macrorregional sem a inclusão oficial dessa 
categoria na Estratégia Saúde da Família local, surgiu a 
necessidade de elaboração de protocolos de instrumen-
tos de visitas domiciliares da equipe de saúde bucal. Esses 
protocolos servem como base e normatização de condu-
tas clínicas no atendimento ao usuário, além de servirem 
de embasamento para compilação de dados sobre a ação 
programática Visita Domiciliar da equipe de saúde bucal.

DESENVOLVIMENTO

Barbara Starfield4 considera a Atenção Primária a por-
ta de entrada do indivíduo para o sistema de serviços de 
saúde, e tem o princípio da longitudinalidade como carac-
terística central desse nível assistencial. A continuidade do 
cuidado permite que o usuário estabeleça uma relação de 
vínculo com o serviço de saúde ao longo do tempo, carac-
terizada pela responsabilidade do profissional de saúde e 
confiança por parte do paciente, de modo que as deman-
das emergentes sejam atendidas de forma mais eficiente. 
Para atender a esse princípio, é necessário o entendimento 
do processo saúde-doença e ciência das diferentes abor-
dagens para cada indivíduo, com o desenvolvimento de 
um trabalho multiprofissional para o usuário.

Baratieri e Marcon5 & Souza6 descrevem que a visita 
domiciliar, importante instrumento de operacionaliza-
ção da assistência domiciliar pela Equipe de ESF, atende 
ao princípio da longitudinalidade, à medida em que re-
duz rupturas no cuidado prestado ao paciente ao mediar 
o contato entre os profissionais da Unidade de Atenção 
Primária a Saúde (UAPS) e o indivíduo, em seu próprio 
domicílio. Bourget7 delineia que os cuidados domiciliares 
em saúde bucal envolvem ações de promoção e prevenção 
à saúde e verificação das condições de saúde bucal des-
ses indivíduos, e constatada a necessidade de tratamento 
odontológico, o encaminhamento para o nível assistencial 
adequado. Dessa forma, a elaboração de formulários es-
pecíficos para a atenção domiciliar em saúde bucal pos-
sibilita o acolhimento, a autonomia e a resolubilidade do 
que se apresenta.

A assistência domiciliar visa suprir as demandas dos 
usuários que estejam impossibilitados, temporária ou per-
manentemente de procurarem a UAPS, não sendo especí-
fica de uma patologia concreta e nem de nenhum grupo 
de idade. Sua indicação vem embasada pela avaliação do 
risco familiar, por meio da identificação de exposição a fa-
tores prejudiciais à saúde que possam vir a causar agravos 
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de ordem física, psicológica ou social.6
Sendo assim, pautados em ações de vigilância em saú-

de, que buscam ampliar a prática do cuidado familiar, 
foram eleitos três grupos para desfrutarem dessa aten-
ção domiciliar: Pacientes com Necessidades Especiais 
(PNEs); Acamados e Puérperas /Recém-nascidos (RN).

Paciente com necessidade especial

Pacientes com necessidades especiais (PNEs) são in-
divíduos que apresentam uma alteração ou condição, sim-
ples ou complexa, momentânea ou permanente, de etiolo-
gia biológica, física, mental, social e/ou comportamental, 
que requer uma abordagem especial, multiprofissional e 
um protocolo específico.8 Sendo assim, PNE é todo aque-
le que apresenta uma complexidade no seu sistema bioló-
gico e/ou psicológico e/ou social, que gere limitação ou 
incapacidade para o desempenho de atividades dentro do 
padrão considerado normal para o ser humano. Enqua-
dra-se nesse quesito, os pacientes com necessidades tran-
sitórias, com algum problema de saúde com repercussão 
na boca e estruturas anexas. Para Guedes-Pinto,9 paciente 
especial é todo indivíduo que necessita de cuidados espe-
ciais por tempo indeterminado ou por parte de sua vida, 
e seu tratamento odontológico depende da eliminação e 
controle das dificuldades existentes em função de uma 
limitação, seja na área emocional, cognitiva ou compor-
tamental. São classificados de acordo com as áreas com-
prometidas pela patologia presente. É, portanto, de suma 
importância para o profissional conhecer essas patologias 
para o sucesso do tratamento.

Apesar de dores e infecções bucais terem o potencial 
de agravar a condição sistêmica do paciente com defici-
ência, infelizmente a saúde bucal ainda é vista com baixa 
prioridade quando comparada aos demais cuidados médi-
cos dedicados a esses indivíduos.10

O preenchimento do instrumento de intervenção do-
miciliar em saúde bucal para o PNE (ver Apêndice A) tem 
início pela identificação (endereço do domicílio, telefone 
de contato, nome e data de nascimento) do paciente e seu 
cuidador direto. Em seguida, é realizada uma anamnese 
orientada com os pais ou responsáveis, a fim de obter in-
formações sobre o estado de saúde geral do usuário e seu 
grau de cooperação. Essa entrevista esclarecerá quanto ao 
manejo e adequação do paciente, a conduta dos profissio-
nais e guiará a terapêutica e cuidados a serem adotados 
durante a intervenção odontológica.

Uma vez observada uma condição ou doença sistêmi-
ca, o profissional deve direcionar a avaliação, identifican-
do as peculiaridades que podem interferir no tratamento. 
A pesquisa dos sinais e sintomas clínicos da doença com-

plementam a anamnese e, assim, auxiliam na determina-
ção do diagnóstico, conforme descrito em Campos et al.8

A história fisiológica pregressa deve considerar o diag-
nóstico médico, as condições de saúde no momento, agra-
vos associados, limitações e capacidades individuais. Além 
disso, perguntas específicas a respeito de locomoção, dé-
ficit motor, tipo de comunicação (verbal, ausente, gestual 
etc.), nível de compreensão, comportamento (tranquilo, 
agressivo, cooperativo etc.), uso de medicações (muitas 
delas associadas à xerostomia, hiperplasia e sangramento 
gengival), alergias, hábitos de higiene bucal (dependência, 
frequência), informações sobre último tratamento odon-
tológico consolidam dados para traçar o perfil desse usu-
ário.

Essa abordagem da saúde bucal também deve consi-
derar os hábitos alimentares (dieta pastosa e/ou rica em 
carboidratos, alimentação enteral ou nasogástrica) para 
uma eficiente orientação de higienização bucal. É sabido 
que o PNE, por apresentar níveis baixos de resistência or-
gânica, é sujeito à disseminação de infecções decorrentes 
de sua má condição bucal, sendo importante o trabalho 
preventivo educacional realizado pela equipe de saúde bu-
cal e os ensinamentos ministrados aos cuidadores desse 
paciente.11 Nesse caso, cabe destacar que se o usuário for 
capaz de realizar sua própria higienização, adaptadores 
no cabo das escovas, adaptadores de fio dental e escovas 
elétricas podem ser elementos facilitadores. Campos et 
al.8 indicam a adaptação dos instrumentos para limpeza 
bucal (por exemplo, escovas dentais com cabos mais ca-
librosos), buscando adequá-los às limitações do paciente. 
Quando o usuário depender de auxílio para executar essa 
tarefa, é necessária uma orientação ao cuidador direto, in-
dividualizada e adequada a cada paciente, tendo em vista 
as peculiaridades de cada patologia, considerando todas 
as barreiras/limitações. Uma característica muito comum 
a PNE são os hábitos deletérios, como movimentos invo-
luntários, cerramento da boca e reflexo de engasgar, que 
dificultam alguns cuidados básicos de saúde. Campos et 
al.8 sugerem que para minimizar os movimentos involun-
tários da mandíbula, pode-se eleger um abridor de boca.

A assistência odontológica inclui também a avaliação 
da cavidade bucal, quando possível (dependente da coo-
peração do paciente) e o estudo de exames complementa-
res, se existirem.

A queixa da família e/ou usuário é um dos critérios 
para a conduta clínica do profissional.

Durante a anamnese, alguns riscos podem ser levan-
tados, dentre eles, socioeconômicos, ambiental e nutri-
cional. No caso dos riscos socioeconômicos, relaciona-se o 
grau de escolaridade do paciente e/ou cuidador ao grau 
de entendimento da importância da manutenção da saúde 
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bucal. A baixa escolaridade pode favorecer a não adesão 
ao plano terapêutico pela dificuldade para ler e entender 
a prescrição, aumentando, assim, os riscos à saúde. Além 
disso, o baixo nível de escolaridade pode limitar o acesso 
às informações, provavelmente em razão do comprometi-
mento das habilidades de leitura, escrita e fala, bem como 
à compreensão dos complexos mecanismos da doença e 
do tratamento.12 

Quanto ao risco ambiental, quando detectada a ausência 
de saneamento básico, tal fato prejudica os cuidados bá-
sicos de saúde, entre eles a higienização bucal. Guimarães 
et al.13 ratificam a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
quando indicam que saneamento é o controle de todos os 
fatores do meio físico do homem que exercem ou podem 
exercer efeito deletério sobre o seu bem estar físico, men-
tal ou social. Seu objetivo maior é a promoção da saúde 
do homem, pois muitas doenças podem proliferar devido 
à carência de medidas de saneamento. Considera-se tam-
bém falta de acesso ou espaço físico inadequado da mora-
dia um risco ambiental, porque impedem ou dificultam o 
trânsito do paciente com limitações motoras e até mesmo 
da equipe de profissionais de saúde que forem realizar a 
VD. Kebian e Acioli14 delineiam que alguns locais são al-
tos e/ou não possuem calçamento, dificultando o acesso 
dos profissionais da equipe de saúde responsáveis pela 
VD, principalmente em dias chuvosos. Às vezes, é neces-
sário esperar alguns dias para ter acesso novamente à área, 
ocasionando dias de trabalho sem realizar a visita domi-
ciliar. Segundo Acurcio e Guimarães,15 acessibilidade seria 
a capacidade de obtenção de cuidados de saúde, quando 
necessário, de modo fácil e conveniente. A acessibilidade 
é de grande importância para toda a sociedade, e está re-
lacionada com condições viáveis de mobilidade disponí-
veis e a oportunidade de acesso oferecida aos indivíduos, 
tanto para pessoas que não têm uma deficiência física ou 
para indivíduos que tenham alguma limitação. Silva et al.16 
apresentam que a limitação da mobilidade traz consigo 
o enfrentamento de obstáculos, que vão desde barreiras 
sociais até barreiras físicas do ambiente, que são chamadas 
de barreiras arquitetônicas. A presença desses bloqueios 
impede o indivíduo de circular livremente pelos espaços. 
Esse contexto observado está de acordo com Silva et al.16 
que fazem uma exposição fundamental a respeito das 
barreiras arquitetônicas, colocando-as como os maiores 
obstáculos para a deficiência física para quem faz uso de 
cadeira de rodas, bengalas ou muletas para transportar- 
se para outro lugar. Acesso e acolhimento são elemen-
tos essenciais do atendimento, para que se possa incidir 
efetivamente sobre o estado de saúde do indivíduo e da 
coletividade.17

 No que se refere ao risco nutricional, elege-se a alimen-

tação hipo/hipercalórica, considerando-se que os PNE, 
frequentemente, recebem carinho em forma de alimen-
tos açucarados, possuem uma alimentação mais pastosa, 
usam mamadeira por mais tempo, apresentam degluti-
ção atípica e utilizam medicamentos, contendo em sua 
composição, a sacarose ou que podem causar xerostomia 
(diminuição de saliva) conforme relato de Guimarães e 
Gradella.11 Campos et al.8 instruem sobre a dieta, que de-
verá ser nutritiva, restringindo-se o consumo de açúcares 
e alimentos pastosos. As refeições devem seguir horários 
corretos e os medicamentos que possuam açúcar devem 
ser administrados junto delas, salvo com contraindicação 
médica. Além disso, dietas hipercalóricas estão associadas 
ao excesso de carboidratos e açúcares, o que aumenta a 
prevalência de cáries.

Depois de concluída a anamnese, serão feitas as inter-
venções odontológicas necessárias, iniciando pela orien-
tação sobre saúde bucal, que inclui: instrução de higiene 
bucal adequada; uso de instrumentos facilitadores; pres-
crição medicamentosa, se necessário; orientação da dieta; 
remoção de hábitos deletérios. Campos et al.8 orientam 
quanto à higiene, que deve ser realizada após as refeições. 
Se necessário, pode-se utilizar escovas com adaptadores, 
dedeiras e passa-fio; indicar a escova elétrica para pacien-
tes com falta de coordenação motora, por facilitar a remo-
ção da placa bacteriana, bem como por ser um importante 
fator de motivação para o paciente. Campos et al.8 reco-
mendam que o tratamento seja realizado em uma inte-
ração multiprofissional, destacando-se o intercâmbio do 
cirurgião-dentista (CD) com fonoaudiólogo (o qual atua 
na resolução de problemas de deglutição, fala e comuni-
cação dos pacientes com paralisia cerebral, por exemplo) 
e com o médico assistente do paciente para maiores es-
clarecimentos, troca de informações e ajuste de conduta 
(terapêutica ou medicamentosa) em benefício do assisti-
do. Deverá ser encaminhado para atendimento em nível 
assistencial adequado (Unidades Básicas de Saúde (UBS); 
empresas e instituições, que prestam atendimento odon-
tológico, associadas à prefeitura local; centro de especia-
lidades odontológicas; centros especializados no atendi-
mento a pacientes portadores de necessidades especiais), 
se identificada a demanda de tratamento odontológico. O 
tratamento sob anestesia geral em ambiente hospitalar é o 
mais recomendado quando não for conseguido o condi-
cionamento do paciente para atendimento ambulatorial.8

Puérpera e recém-nascido

A atenção à mulher e ao recém-nascido (RN) no pós- 
parto imediato (puerpério) é fundamental para a saúde 
materna e neonatal. Recomenda-se uma visita domiciliar 
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na primeira semana após a alta do bebê. Caso o RN tenha 
sido classificado como de risco, essa visita deverá aconte-
cer nos primeiros três dias após a alta.18

A atenção obstétrica e neonatal deve ter como carac-
terísticas essenciais a qualidade e a humanização. É dever 
dos serviços e profissionais de saúde acolher com digni-
dade a mulher e o recém-nascido, enfocando-os como 
sujeitos de direitos.19 Santos Neto et al.20 descrevem que 
o acolhimento materno e do RN, com enfoque de saú-
de bucal, tem como objetivos: associar doenças bucais e 
desfechos negativos na gestação, tais como, mortalidade 
perinatal, prematuridade e/ou baixo peso ao nascer e pré- 
eclâmpsia; estimular a amamentação através de esclare-
cimentos sobre sua importância; identificar situações de 
risco ou intercorrências e conduzi-las (hábitos deletérios 
orais, por exemplo); orientar sobre saúde bucal neonatal.

A oportunidade de visita domiciliar à puérpera e ao 
neonato é um momento ímpar de disseminação de infor-
mações, práticas preventivas em saúde, intervenções que 
impeçam o surgimento de hábitos deletérios orais e do-
enças bucais, bem como empoderamento individual, via 
educação em saúde, estabelecimento de vínculos e auto-
nomia materna e infantil.

O preenchimento do instrumento de intervenção do-
miciliar em saúde bucal para a Puérpera e o recém-nascido 
(RN) tem início pela identificação de ambos (endereço do 
domicílio, telefone de contato, nome e data de nascimen-
to) e do auxiliar nos cuidados com o RN.

As intercorrências no período gestacional e no mo-
mento do parto são importantes para a cooptação de 
possíveis agravos. Gomes Filho et al.21 sugerem que con-
dições econômicas desfavoráveis, atenção pré-natal ina-
dequada, estado nutricional materno, tabagismo, presença 
de infecção, parto prematuro, hipóxia, diabetes, hiperten-
são em sinergia com injúrias bucais (salientando a doença 
periodontal) têm relevância na morbimortalidade neona-
tal. Dieta imprópria e uso indiscriminado de medicações 
podem acarretar danos de visualização tardia no bebê, 
como alterações na dentição decídua e/ou permanente 
(por exemplo, o uso de tetraciclina pela gestante).

No parto a fórceps, o bebê pode sofrer marcas faciais, 
hematomas, edema excessivo ou prolongado ao redor da 
cabeça, lacerações faciais e arranhões. Sérios riscos in-
cluem fratura de crânio, danos aos músculos faciais do 
bebê, o que pode resultar em paralisia facial, abscesso de 
couro cabeludo e hemorragia intracraniana.22

No inquérito da puérpera, é importante considerar o 
tipo de dieta adotada, utilização ou não de medicação, há-
bitos de higiene bucal, queixa clínica e identificação de 
possível demanda de tratamento odontológico. É impor-
tante orientar a puérpera sobre um medicamento muito 

empregado na gravidez e que geralmente seu uso perdura 
até o terceiro mês pós-parto, o sulfato ferroso que, em 
soluções orais, pode manchar os dentes. Mathias et al.23 

mencionam que um dos efeitos colaterais do tratamen-
to com sulfato ferroso é o aparecimento de pigmenta-
ções extrínsecas de cor negra nas superfícies dos dentes, 
comprometendo a estética. Correia e Silveira24 citam que 
a puérpera representa a saúde bucal como estética e não 
reconhece adequadamente a relação entre saúde bucal e 
condições sistêmicas, o que pode gerar um autocuidado 
inadequado. Essa percepção incorreta perpassa a gesta-
ção, quando o medo associado ao total desconhecimento 
do assunto e a cultura popular enfatizam que não é seguro 
o tratamento odontológico nessa etapa e que há um enfra-
quecimento dos dentes da mãe, porque o feto retira cálcio 
deles. Hábitos de higiene bucal deficientes associados à 
dieta cariogênica são vetores de transmissão de doença 
ao RN, o que remete ao imediato ingresso dessa puérpera 
no serviço de saúde para uma assistência odontológica de 
qualidade e humanizada que faltou em seu período gesta-
cional.

Na anamnese do RN (ver Apêndice B), dirigida à mãe 
ou ao responsável pelos cuidados, investiga-se o peso 
para possíveis associações de injúrias bucais e prematuri-
dade e, medicações, para se prever prováveis alterações na 
dentição. A sensibilização da gestante para o aleitamento 
materno que, além de todos os benefícios para o desen-
volvimento do bebê, tem papel importante na prevenção 
de distúrbios ortodônticos, não pode ser abandonada. 
Ao amamentar, a criança exercita todo o sistema estoma-
tognático, promovendo a instalação da respiração nasal, 
crescimento harmônico da face e consequente desenvol-
vimento adequado da oclusão, fala e deglutição.25 Além 
disso, por não oferecer excesso de leite, a amamentação 
possibilita que a satisfação alimentar seja atingida junta-
mente com a saciedade do prazer oferecido pela sucção, 
tornando desnecessários os hábitos de sucção adicionais 
que são deletérios. Em caso de impossibilidade de ama-
mentação, deve ser oferecido o copo, ou mamadeira com 
bico de furo pequeno para estimular a sucção.25 A higiene 
da cavidade bucal do RN deve ser feita, utilizando-se fral-
da ou pano de boca limpos embebidos em água filtrada, 
após cada mamada e/ou ingesta de medicação. O exame 
físico deve contemplar toda a área de cabeça e pescoço e 
uma minuciosa análise da cavidade bucal, com palpação 
de rebordo para identificação de possíveis dentes natais 
e neonatais, cistos de lâmina dentária, nódulos de Bohn 
e pérolas de Epstein, identificação de fissura labial e/ou 
palatal e outras comorbidades associadas.

Nesse grupo, a anamnese também deve abordar riscos 
socioeconômicos, ambiental, nutricional, além do bioló-
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gico, pelos mesmos fatores já descritos sobre os pacien-
tes com necessidades especiais. Os riscos socioeconômicos 
relacionam o grau de escolaridade materna e sua renda 
ao grau de entendimento da importância da saúde bucal 
dela própria e do RN. Santos Neto et al.20 sugerem que a 
condição bucal pode interferir na qualidade de vida, des-
de que percepções subjetivas relacionadas à boca limitem 
a capacidade plena das atividades cotidianas em alguma 
dimensão da vida. O fato de não ter acesso à água fluore-
tada pode, futuramente, vir acarretar alto índice de cárie, 
o que configura risco ambiental. A implantação da fluore-
tação da água de abastecimento é também uma medida de 
promoção à saúde, pois contribui para um meio ambiente 
que conduza à saúde.26 Quanto ao risco nutricional avaliado 
nessa visita, o mesmo se associa com o  desmame pre-
coce e/ou aleitamento misto com prejuízo do desenvol-
vimento craniofacial, além de agravos secundários como 
deglutição atípica, má-oclusão, dificuldades de fonação e 
maior predisposição ao surgimento de doenças.26 A ava-
liação do risco biológico é pautada no baixo peso ao nascer, 
na prematuridade e malformação congênita. Gomes Filho 
et al.21 debatem acerca de a saúde do RN estar diretamen-
te relacionada aos acontecimentos do período pré-natal, 
aos riscos a que a puérpera foi submetida, como infecção 
periodontal, exposição a radiações, gravidez em idades 
extremas. Interagindo sinergicamente com alguns desses 
fatores de risco, a doença periodontal poderia induzir 
nascimentos prematuros, uma vez que, segundo alguns 
estudiosos, a periodontite atuaria como um reservatório 
de bactérias e mediadores inflamatórios que levariam à ir-
ritação do útero grávido e consequente estimulação das 
contrações uterinas, bem como rompimento precoce da 
membrana, responsáveis pelo parto pré-termo.21 Gestan-
tes com idade inferior a 15 anos e superior a 35 anos apre-
sentam maiores riscos, uma vez que a mortalidade fetal e 
a neonatal, assim como as malformações congênitas, são 
mais frequentes nessas faixas etárias.26

Depois de concluída a anamnese, serão feitas as inter-
venções odontológicas necessárias, iniciando pela orien-
tação sobre saúde bucal, que inclui instrução de higiene 
bucal adequada da puérpera e do RN; uso de instrumen-
tos facilitadores; prescrição medicamentosa, se necessá-
rio; orientação da dieta; remoção de hábitos deletérios 
do bebê e posturas incorretas. O hábito de dormir com a 
mão, braço ou almofadas sob o rosto provoca uma com-
pressão desigual que pode ocasionar um crescimento assi-
métrico da face.26 Hábitos de sucção constituem princípio 
de alterações importantes na morfologia do palato duro, 
no posicionamento dos dentes e na movimentação da lín-
gua, com alterações musculares periorais e fonoarticula-
tórias, fato que traz uma probabilidade aumentada para o 

desenvolvimento de mordida aberta, mordida cruzada e 
de distúrbios da motricidade orofacial. O uso prolongado 
de hábitos orais deletérios (sucção prolongada da chupeta 
e dedo, onicofagia e uso prolongado da mamadeira) está 
associado à etiologia de más oclusões, podendo influen-
ciar no equilíbrio das forças que agem naturalmente na 
cavidade oral. Essa força negativa é um fator para o mau 
desenvolvimento da musculatura do aparelho estomatog-
nático e estruturas dentárias.26 Por uma questão de higie-
ne, os objetos do bebê (colher e copo, por exemplo) não 
devem ser colocados na boca de outras pessoas, deven-
do-se evitar soprar os alimentos (para esfriar) e beijar o 
bebê na boca. Como o sistema imunológico do bebê ain-
da não está maduro, esses cuidados evitam a transmissão 
de doenças.26 É importante orientar para uma alimentação 
saudável, que não condiz com o consumo excessivo e fre-
quente de açúcar, bem como não é indicado passar ali-
mento rico em açúcar na chupeta do bebê.26 Sempre que 
necessário, é importante entrar em contato com o médico 
assistente do paciente para maiores esclarecimentos, troca 
de informações e ajuste de conduta (terapêutica ou medi-
camentosa) em benefício do assistido. O encaminhamen-
to para atendimento em nível assistencial adequado (UBS, 
empresas e instituições que prestam atendimento odonto-
lógico, associadas à prefeitura local, centro de especialida-
des odontológicas) será feito se identificada a demanda de 
tratamento odontológico.

Acamado

Souza6 descreve que paciente acamado é todo aquele 
indivíduo que necessita de cuidados em seu domicílio, e 
que apresenta uma limitação de movimentos e da capaci-
dade funcional que gera empecilhos à mudança postural e 
ao deslocamento para a realização das atividades de vida 
diária. Silva et al.27 descrevem que esse indivíduo experi-
menta alguma fragilidade, caracterizada por degenerescên-
cia e cronicidade, decorrente de doenças crônicas ou de 
outras patologias, que lhes ameaçam a integridade física, 
social e econômica, suscitando situações que necessitam 
da presença de outrem por longos períodos. Não é espe-
cífico de uma patologia concreta, nem de nenhum grupo 
de idade, sendo que sua indicação de acompanhamento 
domiciliar vem determinada pelo grau de necessidade e/
ou incapacidade do enfermo, priorizando os grupos mais 
vulneráveis. Segundo o Manual de Assistência Domiciliar na 
Atenção Primária à Saúde,28 pacientes portadores de doen-
ça crônica que apresentem dependência física; pacientes 
em fase terminal; pacientes idosos, com dificuldade de 
locomoção ou morando sozinhos; pacientes egressos do 
hospital, que necessitem acompanhamento por alguma 
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condição que os incapacitem a comparecer na UAPS; pa-
cientes com outros problemas de saúde, incluindo doença 
mental, que determine dificuldades de locomoção ou ade-
quação ao ambiente da Unidade de Saúde são considera-
dos arquétipos de acamados.

A assistência domiciliar é um importante instrumento 
para prevenção de reinternações, abordagem de proble-
mas recorrentes de saúde para egressos hospitalares e um 
conjunto de ações sistematizadas para viabilizar o cuida-
do na terceira idade. O aumento da expectativa de vida, 
produto da evolução da medicina aliado à melhoria das 
condições higiênicas e sanitárias, não é acompanhado por 
recursos assistenciais básicos que apoiem esse progresso.29 
É imprescindível, portanto, que exista uma integração 
adequada com outros elementos e recursos que comple-
mentam a assistência, tais como hospitais dia, reabilitação 
e outros, formando uma linha de cuidado integral para a 
população adstrita.

O preenchimento do instrumento de intervenção do-
miciliar em saúde bucal para o acamado (ver Apêndice C)
tem início pela identificação (endereço do domicílio, tele-
fone de contato, nome e data de nascimento) do paciente 
e seu cuidador direto. Em seguida, é realizada uma anam-
nese orientada com os responsáveis ou o próprio pacien-
te, a fim de obter informações sobre o estado de saúde 
geral do usuário e seu grau de colaboração. Essa entrevista 
esclarecerá quanto à manipulação, adequação do paciente 
e a conduta dos profissionais e guiará o tratamento e cui-
dados a serem adotados durante a intervenção odontoló-
gica. A manipulação relaciona-se ao cuidado direto com o 
paciente, como cuidados pessoais e assistenciais, enquan-
to a adequação é pautada pela adaptação do paciente a sua 
nova realidade, por exemplo, dependência para execução 
das atividades diárias.

O Manual de Assistência Domiciliar na Atenção Primária à 
Saúde28 refere que o cuidador geralmente é um membro da 
família e, na maior parte das vezes, não possui formação 
técnica específica na área da saúde, mas pode ser habilita-
do pela equipe de saúde a realizar tarefas básicas ao nível 
do domicílio, auxiliando na recuperação da pessoa assis-
tida. O importante é que as atribuições sejam definidas 
claramente entre equipe, família e cuidador, dentro de um 
processo continuado de trocas de saberes, poderes e res-
ponsabilidades. Ele se dispõe a assumir da melhor forma 
possível essa função, criando-se um vínculo de trabalho 
solidário, para alcançar o objetivo de manter/melhorar as 
condições de saúde e conforto do paciente.

A história médica pregressa deve contemplar o diag-
nóstico/prognóstico médico, as comorbidades associadas 
à(s) doença(s) de base, restrições e competências indivi-
duais; nível de percepção/compreensão da sua própria 

saúde; alergias; uso de medicações; alterações fisiológicas 
pertinentes à idade (no caso de paciente ancião) e grau de 
dependência para as atividades diárias. 

Ribeiro et al.30 elucidam que, em indivíduos na fase de 
envelhecimento, há uma prevalência de doenças crônicas, 
de disfunções psicossociais e físicas e grande utilização 
de fármacos. Devido a essas considerações, é necessário 
que os cirurgiões-dentistas avaliem as condições de saú-
de bucal de seus pacientes idosos sob o olhar do inter- 
relacionamento dessas com as condições de saúde geral e 
qualidade de vida do indivíduo. Silveira Neto et al.31 pon-
deram que um dos principais critérios para se identificar 
um idoso saudável é a manutenção por toda a sua vida 
de sua dentição natural e funcional, incluindo os aspectos 
sociais e biológicos, tais como estética, conforto, habili-
dade para mastigar, sentir sabor e falar. Para os idosos, os 
problemas odontológicos são bem comuns, podendo ser 
relatados os seguintes: atrição dentária; perda dos dentes; 
atrofia do osso alveolar e osso basal; alterações na muco-
sa bucal, língua, glândulas salivares, articulação têmporo- 
mandibular, flora microbiana e incidência de neoplasias 
malignas. Contudo, o edentulismo ainda é o problema de 
saúde pública, do ponto de vista da saúde bucal, mais alar-
mante que acomete a população idosa do Brasil, fruto de 
uma política de saúde bucal que, no passado, era focada 
em práticas curativas e exodontias múltiplas, quando o 
paciente não tinha condições financeiras para pagar por 
uma terapêutica que não era ofertada pelo Estado. Nos 
dias atuais, o foco é a prevenção e a promoção da saúde, 
mas os serviços ainda não conseguem oferecer condições 
mínimas de reabilitação (próteses) ao paciente.

O enfoque da saúde bucal deve ponderar os hábi-
tos alimentares (dieta hipo/hipercalórica, líquida ou 
pastosa, alimentação enteral ou nasogástrica); estilo de 
vida(tabagismo/etilismo); se o paciente é portador de 
refluxo gastroesofágico (muito comum em pacientes res-
tritos ao leito na posição de decúbito dorsal, o que gera 
a ocorrência de erosões no esmalte dentário); uso de 
próteses; investigação minuciosa de todas as medicações 
usadas(alguns efeitos colaterais têm ação direta na denti-
ção e periodonto); se a higienização bucal é feita de ma-
neira adequada(pacientes que dormem sem ter realizado 
boa higiene bucal estão propensos a apresentar infecções 
das glândulas salivares –parotidite-, que se manifestam 
por febre baixa, inchação da região com dor e mau hálito). 
A halitose é um sinal de que algo errado está ocorrendo 
e, por isso, deve ser convenientemente checado;32 a ne-
cessidade de utilizar instrumentos facilitadores da higiene 
bucal (escovas elétricas, passa-fio tipo forquilha); grau de 
dependência para a realização dessa atividade e se é feita 
no leito do paciente. Quando o usuário depender de au-
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xílio para executar essa tarefa, é necessária uma orienta-
ção ao cuidador direto, individualizada e adequada a cada 
paciente, levando em consideração todos os obstáculos. 
A assistência odontológica inclui também um minucio-
so exame clínico da cavidade bucal do paciente Explicar 
sobre a importância do autoexame da boca para detectar 
possíveis lesões cancerígenas; higienização de próteses e 
orientar sobre a higienização bucal do paciente restrito ao 
leito (uso adaptado de baluarte para água em pacientes 
que têm o reflexo da deglutição ou uso de escova + pasta 
+ cânula de sucção em pacientes que não tem esse refle-
xo).

A queixa da família e/ou usuário (estética e/ou função) 
é um dos critérios para a conduta clínica do profissional. 

Durante a anamnese, riscos podem ser levantados, dos 
quais podemos destacar os socioeconômicos, ambiental, 
nutricional e biológico. Os riscos socioeconômicos revelam 
que o grau de escolaridade do paciente e/ou cuidador 
está diretamente relacionado ao grau de entendimento da 
importância da manutenção da saúde bucal. Para a popu-
lação idosa e/ou portadora de alguma deficiência física 
ou mental, uma casa segura, com corrimões, barras de se-
gurança, escadas adequadas, boa iluminação, entre outros, 
contribui para evitar acidentes domésticos que, muitas ve-
zes, podem trazer graves riscos para os moradores como 
referido no site Rumo Sustentável.32 O risco nutricional está 
baseado em uma dieta inadequada, que pode gerar o apare-
cimento de doenças. Os dados epidemiológicos atuais de-
monstram que nossa sociedade convive com os dois lados 
dessa questão: a carência - desnutrição, deficiência de iodo, 
hipovitaminose A, anemia ferropriva, osteoporose - e o 
excesso - sobrepeso e obesidade, hipertensão arterial, in-
tolerância à glicose e Diabetes Mellitus, dislipidemias, di-
ferentes tipos de câncer e doenças cardiovasculares.

 Portanto, para o enfrentamento desses problemas, não 
há como desvincular a segurança alimentar e nutricional 
da busca pelo direito à alimentação adequada, segundo o 
Ministério da Saúde.19 O risco biológico é motivado pelo uso 
incorreto de medicações e cuidados gerais com o pacien-
te. O estado de saúde geral do paciente está densamente 
relacionado a sua saúde bucal, sendo assim, algumas me-
dicações podem ter efeitos deletérios sobre a dentição e 
o periodonto e por isso necessitam de atenção na sua ad-
ministração. Cuidados, como higienização bucal adequada 
e de próteses, quando presentes, auxiliam na melhoria da 
qualidade de vida do acamado. A atitude, entendida como 
predisposição à adoção de ações de autocuidado, pode ser 
ensinada e apreendida. Do mesmo modo, é influenciada 
por componentes cognitivos, motivacionais e emocionais. 
Seu poder presumido de influenciar a resposta do sujei-
to a um objeto tem determinado o interesse de diversos 

pesquisadores por técnicas de mensuração com vistas à 
avaliação de mudanças atitudinais.12

Depois de concluída a anamnese, serão feitas as in-
tervenções odontológicas necessárias que têm início pela 
orientação sobre saúde bucal, que inclui instruções de hi-
giene bucal e de prótese adequadas; uso de instrumentos 
facilitadores; prescrição medicamentosa, se necessário; 
orientação da dieta; remoção de hábitos deletérios; uso 
de géis e saliva artificial para pacientes com xerostomia. 
Sempre que necessário, entrar em contato com o médi-
co assistente do paciente para maiores esclarecimentos, 
troca de informações e ajuste de conduta (terapêutica 
ou medicamentosa) em benefício do assistido. Deve ser 
realizado encaminhamento para atendimento em nível 
assistencial adequado (UBS, empresas e instituições, que 
prestam atendimento odontológico, associadas à prefei-
tura local; centro de especialidades odontológicas; centro 
especializado no atendimento a pacientes com necessida-
des especiais), se identificada a demanda de tratamento 
odontológico.

CONCLUSÃO

O desenvolvimento de instrumentos de visitas domici-
liares da equipe de saúde bucal da ESF foi motivado pela 
necessidade de criar protocolos para as condutas clínicas 
dos profissionais envolvidos e compilação de dados dessa 
ação programática, visando destacar os cuidados em saú-
de bucal como parte essencial da rotina da ESF.

Esses protocolos de intervenção estabelecem víncu-
lo com o paciente assistido, através de monitoramento 
da evolução da saúde bucal, rompimento de barreiras e 
avanços nesse processo de construção da odontologia na 
ESF, em que ainda predominam as práticas do modelo 
tradicional.

A manutenção dessa rotina é essencial para um diag-
nóstico mais preciso da situação de saúde bucal da po-
pulação da área de abrangência da UAPS e consequente-
mente reduzir o estoque de necessidades acumuladas em 
agravos bucais desses pacientes vulneráveis.
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APÊNDICE A - Anamnese para pacientes com necessidades especiais.
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APÊNDICE B - Anamnese para puérpera e recém-nascidos.
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APÊNDICE C - Anamnese para pacientes acamados.


